
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.432.414 - SP 
(2014/0127693-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AFTER SIX MODAS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO MAZZILLO E OUTRO(S)
  PATRÍCIA TAVARES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S)
INTERES. : CONTEX CONFECCIONADOS TÊXTEIS S/A 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
DISSÍDIO NOS MOLDES DO ART. 546 DO CPC E DO ART. 266, § 1o., C.C. 255, §§ 
1o. E 2o., DO RISTJ. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A admissão dos Embargos de Divergência reclama a 
demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com o cotejo das 
circunstâncias que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de 
certidão ou de cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório 
oficial de jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a simples transcrição 
das ementas dos paradigmas, como na espécie (AgRg nos EAREsp 167.850/SP, Rel. 
Min. OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 25.5.2015).

2.   Agravo Regimental de AFTER SIX MODAS LTDA a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e 
Luis Felipe Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília/DF, 1º de julho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.432.414 - SP 
(2014/0127693-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AFTER SIX MODAS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO MAZZILLO E OUTRO(S)
  PATRÍCIA TAVARES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S)
INTERES. : CONTEX CONFECCIONADOS TÊXTEIS S/A 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto por AFTER SIX 

MODAS LTDA., contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente os Embargos 

de Divergência, assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 

NA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 

NOS MOLDES DO ART. 546 DO CPC E DO ART. 266, § 1o., C.C. 255, §§ 

1o. E 2o., DO RISTJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE 

INDEFERIDOS.

2.   Alega a parte Agravante, em suma, que indicou a referência das 

ementas elencadas com o número do processo. Sendo assim, entende que os 

Embargos de Divergência devem ser providos para anular o ato constritivo que recaiu 

sobre o imóvel, retificando o seu registro de propriedade.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão ao Órgão Colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.432.414 - SP 
(2014/0127693-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AFTER SIX MODAS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO MAZZILLO E OUTRO(S)
  PATRÍCIA TAVARES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S)
INTERES. : CONTEX CONFECCIONADOS TÊXTEIS S/A 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO NOS MOLDES DO ART. 546 DO CPC E 

DO ART. 266, § 1o., C.C. 255, §§ 1o. E 2o., DO RISTJ. RECURSO 

INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A admissão dos Embargos de Divergência reclama a 

demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com o cotejo das 

circunstâncias que assemelham os casos confrontados, bem como pela 

juntada de certidão ou de cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a 

citação do repositório oficial de jurisprudência que o publicou, não 

bastando, para tanto, a simples transcrição das ementas dos paradigmas, 

como na espécie (AgRg nos EAREsp 167.850/SP, Rel. Min. OG 

FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 25.5.2015).

2.   Agravo Regimental de AFTER SIX MODAS LTDA a que se 

nega provimento.

1.   É certo que cabe à parte embargante a comprovação do dissídio 

pretoriano nos moldes do art. 546 do CPC e do art. 266, § 1o. c.c. 255, §§ 1o. e 2o., do 

RISTJ, que assim estabelecem, respectivamente:

Art. 546 - É embargável a decisão da turma que:

I - em recurso especial, divergir do julgamento de outra turma, da 

seção ou do órgão especial;

II- em recurso extraordinário, divergir do julgamento da outra turma 

ou do plenário
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Parágrafo único. Observar-se-á, no recurso de embargos, o 

procedimento estabelecido no regimento interno. 

Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, poderão, 

em quinze dias, ser interpostos embargos de divergência, que serão 

julgados pela Seção competente, quando as Turmas divergirem entre si ou 

de decisão da mesma Seção. Se a divergência for entre Turmas de Seções 

diversas, ou entre Turma e outra Seção ou com a Corte Especial, competirá 

a esta o julgamento dos embargos.

§ 1o. A divergência indicada deverá ser comprovada na forma do 

disposto no art. 255, §§ 1o. e 2o., deste Regimento.

Art. 255 - (...).

§ 1o. A comprovação de divergência, nos casos de recursos 

fundados na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será feita:

a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados 

divergentes, permitida a declaração de autenticidade do próprio advogado, 

sob sua responsabilidade pessoal;

b) pela citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em 

que os mesmos se achem publicados.

§ 2o. Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os trechos 

dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

2.   A admissão dos Embargos de Divergência reclama a 

demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com as circunstâncias que 

assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de certidão ou de cópia 

integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório oficial de 

jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a simples transcrição das 

ementas dos paradigmas como na espécie (AgRg nos EAREsp 167.850/SP, Rel. Min. 

OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 25.5.2015).

Documento: 1423209 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  5 de 6



 
 

 

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2014/0127693-1 EREsp  1.432.414 / 

SP

Números Origem:  00225912220118260405  201400166440  225912220118260405  26192011  
4050120110225919  6012011002619

EM MESA JULGADO: 01/07/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : AFTER SIX MODAS LTDA
ADVOGADO : LEONARDO MAZZILLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S)
INTERES. : CONTEX CONFECCIONADOS TÊXTEIS S/A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AFTER SIX MODAS LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO MAZZILLO E OUTRO(S)

PATRÍCIA TAVARES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S)
INTERES. : CONTEX CONFECCIONADOS TÊXTEIS S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
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Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão. 
Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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